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Recentemente tivemos acesso a uma pesquisa interessante realizada pelo Instituto de Pesquisas
Maurício de Nassau, com os advogados militantes em Recife, sobre o perfil do advogado e o
quinto constitucional. O que mais nos interessou no estudo foram as duas perguntas relativas
ao Exame da OAB: a primeira versava sobre a aceitação do exame da OAB pelos advogados
(sendo favoráveis: 93,6%; e os não-favoráveis: 6,4%, e a segunda argüia logo em seguida, se o
entrevistado era favorável a uma avaliação periódica dos advogados para renovação da
inscrição da OAB (favoráveis: 36,5%; e não-favoráveis: 63,5%).

Ou seja, a conclusão lógica é que os advogados militantes querem que os novos advogados
sejam avaliados para ingressarem na advocacia. Essa avaliação é o Exame da OAB, considerado
um rígido critério de verificação de conhecimentos jurídico-dogmático. Porém, o velho ditado
popular que assevera: “pimenta nos olhos dos outros é refresco” está mais atual do que nunca
quando estes advogados militantes em sua maioria negam-se em serem avaliados
periodicamente para renovação da sua inscrição nos quadros da OAB. Fato que demonstra a
existência de uma temática relevante para exploração.

Analisemos então a seguinte hipótese. Se o Exame da OAB objetiva o ingresso dos melhores
bacharéis em Direito nos quadros da advocacia — um cenário de busca pela qualidade —, e
93,6% dos advogados concordam com essa condição de acesso à OAB… Então é correto
afirmarmos que a Ordem deve buscar também essa qualidade para os advogados antigos que
ingressaram sem essa exigência, por falta de previsão legal à época do seu ingresso na
advocacia.

Antes, lembremos que nós, advogados, temos o Exame de Ordem, avaliação essa que nos
tranqüiliza em relação ao acesso de novos advogados à OAB e agora é chegada a hora de
termos mais um diferencial em relação às outras profissões liberais (como os médicos,
engenheiros, administradores etc.), que se quer realizam exames de admissão em seus quadros.

É papel da OAB estimular a cultura da atualização profissional dos seus inscritos. É justamente
essa necessidade de reciclagem que deve fazer parte do cotidiano dos advogados. Inclusive
daqueles que nunca prestaram o Exame da Ordem no modelo atual.

Defendemos a criação de um sistema de avaliação periódica para renovação da inscrição da
OAB, para todos os advogados. Uma opção seria o próprio Exame da OAB ou a comprovação de
participação efetiva (horas de atividades) em cursos, seminários, congressos, especializações,
mestrados e doutorados. Todos com a chancela da OAB, por meio da Escola Superior da
Advocacia, que seria a responsável pela regulamentação dessa proposta. Aliás, a pesquisa ainda
corrobora que o maior nível de formação dos advogados ainda é a graduação — 63,8%; e que no
universo da amostra, 21,6%, dos advogados não sabem o significado do instrumento do quinto
constitucional.
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No mundo globalizado em que vivemos a moeda mais importante da sociedade contemporânea
é o conhecimento. E devido ao avanço tecnológico, precisamos estar sempre atualizados. Isso
não é diferente com o Direito, basta vislumbrarmos o surgimento a cada dia dos novos campos
de atuação jurídica.

Por fim, concluímos dizendo: temos na atualidade dois tipos de pessoas, as detentoras de
conhecimento, portanto, essenciais para a sociedade; e as pessoas que necessitam dos
conhecimentos daquelas. Cabe-nos decidir o caminho que queremos para a advocacia em pleno
século 21.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2008-abr-30/recife_21_nao_sabe_quinto_constitucional/
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